
PROJETO DE LEI Nº 102/2023

Data: 6 de junho de 2023

Cria e altera dispositivos da Lei Municipal n° 2.932, de 2019 de 03 de abril de 2019 e dá outras providências.

IAGO MELLA – Podemos e vereadores abaixo assinados, com assento nesta Casa, com fulcro no Artigo 108 do Regimento Interno, encaminham para deliberação do Soberano Plenário, o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Cria o § 4º, ao Art. 4º, da Lei Municipal nº 2.932/2019, de 2019 de 03 de abril de 2019 que passa a vigorar com a seguinte redação:

“§ 4º As plataformas tecnológicas deverão criar e disponibilizar um perfil de acesso para a Secretária de Segurança de Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil, capaz de permitir um acompanhamento instantâneo da atuação dos motoristas cadastrados, contendo informações relativas ao veículo e dados pessoais do condutor.”

Art. 2º Altera o Inciso VII, do Artigo 12 e os Artigos 16 e 22, da Lei Municipal nº 2.932/2019, de 2019 de 03 de abril de 2019, que passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 12 [...]

VII – Não ter cometido mais que 01 (uma) infração de trânsito gravíssima nos últimos 12 (doze) meses, a contar da data do protocolo do cadastro previsto nesta Lei.

[...]

“Art. 16. O Poder de Polícia será exercido pela Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil que terão competência para apuração das infrações de trânsito e medidas administrativas, bem como, aplicação das penalidades previstas nesta Lei.

[...]

Art. 22. A notificação por infração e o descumprimento das regras estabelecidas nesta Lei, será lavrada em formulário específico para essa finalidade, com modelo padrão estabelecido pelo Município, através Secretaria Municipal de Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil.”

Art. 3º Cria o inciso VII, alíneas a e b ao inciso VII e os §§ 3º, 4º, 5º e 6º ao Art. 25, da Lei Municipal nº 2.932/2019, de 2019 de 03 de abril de 2019 que passam a vigorar com a seguinte redação:

VII – Autorizar o ingresso e/ou manutenção de veículo não vistoriado pelo órgão competente perante a Plataforma Tecnológica de forma ativa, prestando serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros:  

a) infração: gravíssima;

b) penalidade: multa.

[...]

§ 3º A Infração prevista no inciso VII, desta Cláusula, será aplicada em face da Plataforma Tecnológica que permitir o ingresso e/ou a manutenção de veículo não vistoriado pelo órgão competente e que esteja atuando de forma ativa no serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros. 

§ 4º A ocorrência de reincidência da infração ao dispositivo previsto no inciso VII, deste Artigo, acarretará no acréscimo da penalidade a ser aplicada em 50%, sobre o valor previsto no inciso IV, do Art. 24, desta Lei.

§ 5º A infração prevista no inciso VII, desta Cláusula, não se aplicará aos casos de ausência de vistoria por ocasião de sua renovação, ocasião na qual, uma vez identificada a irregularidade, caberá a Secretária de Segurança Pública notificar a Plataforma Tecnológica em que o veículo irregular esteja cadastrado, para que no prazo de 10 (dez) dias, determine a regularização imediata do veículo, sob pena de suspensão imediata de acesso ao sistema.

§ 6º A Plataforma Eletrônica que mesmo notificada, após o decurso do prazo de 10 (dez) dias, mantiver o cadastro do veículo irregular em seu sistema, incorrerá na infração prevista no Inciso VII, deste artigo.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
Inicialmente é incontroversa a possibilidade de os municípios disporem sobre transporte e trânsito quando prevalecer, na hipótese, o interesse exclusivamente local, desde que não viole ao disposto no artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal.

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XI - trânsito e transporte;

A Constituição Federal atribui competência à União para legislar sobre trânsito e transporte (artigo 22, inciso XI). E, obedecendo ao referido comando constitucional, a União legislou sobre trânsito ao editar o Código de Trânsito Brasileiro - CTB, o qual prevê um Sistema Nacional de Trânsito (instituído pelo Capítulo II do CTB), que atribui aos três entes da federação uma série de funções legislativas e administrativas na matéria. 

Por conseguinte, o ordenamento jurídico pátrio chancela a regulamentação pela municipalidade do transporte privado individual e remunerado de passageiros por aplicativos, conforme Art. 11-A, da Lei 13.640/2018:

“ Art. 11-A. Compete exclusivamente aos Municípios e ao Distrito Federal regulamentar e fiscalizar o serviço de transporte remunerado privado individual de passageiros previsto no inciso X do art. 4º desta Lei no âmbito dos seus territórios.
Neste contexto, após requerimento da Secretaria de Segurança Pública, Trânsito e Defesa Civil, constatou-se a necessidade de alteração de regras e regulamentações.

Diante de todo o exposto, considerando a importância do Projeto de Lei ora proposto e entendendo ser legítima a iniciativa parlamentar, contamos com o apoio e voto favorável dos nobres pares para a aprovação do presente.
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